
  
    APRESENTAÇÃO


    A pesquisa de Elisabete Ferreira Borges sobre a formação continuada de professores da educação superior, no Brasil, responde a um desafio atual: a necessidade de revisão contínua de conhecimentos, atitudes e habilidades frente à dinâmica de acentuadas mudanças sociais, culturais e econômicas – e o fato de que o ensino deve responder a essas mudanças.


    Diante desse contexto, a educação superior tem sido objeto de inúmeras investigações que ocorrem nas áreas de ensino, aprendizagem, currículo e, em especial, na formação do professor e na formação continuada docente. Muitas são as pesquisas sobre como ensinar, como se aprende e como se propõe a formação continuada de professores.


    Hoje, em um espaço ínfimo de tempo, o mundo transforma-se radicalmente, obrigando a todos a uma revisão de valores, conhecimentos e procedimentos. Nessa perspectiva, é preciso que o processo de humanização seja o ponto de partida e de chegada do processo educacional, ou seja, que ocupe o centro dessas transformações como uma forma de preservar que a educação ocorra sempre no sentido da realização do homem enquanto pessoa humana.


    No processo pedagógico, a ação dos professores é essencial, porque são esses que vão levar as inovações propostas pelo coletivo da instituição e, ao desenvolver parcerias com os estudantes e com a equipe pedagógica, realizam as transformações educacionais necessárias. Daí a importância da formação continuada como uma alternativa de propiciar, aos professores, referenciais teóricos e metodológicos que fundamentem sua ação, para que possam assumir a liderança do processo educacional. Saber se expressar e se fazer entender pelos colegas e alunos é fundamental e, por isso, deve ser o ponto central de uma proposta de formação continuada docente que ressalte a importância da socialização de conhecimentos e experiências exitosas.


    O estudo contribui para o desenvolvimento científico e tecnológico quando aponta caminhos para a realização de programas de formação continuada de professores. A temática é atual e abordada com clareza dos temas e fluidez na leitura. A estrutura da obra revela rigor científico e precisão dos conceitos. A bibliografia referenciada denota amplo domínio de conhecimentos.


    A publicação desta investigação, tanto pelo referencial teórico que sistematiza, quanto pelos achados, na pesquisa empírica realizada, revela criatividade e inovação na abordagem geral e nos métodos adotados para o campo de conhecimento ou para aplicações de técnicas e, por isso, será de grande valia para os profissionais da educação e de áreas afins, além de possuir potencial para ser referência para artigos, teses e dissertações.


    Nessa perspectiva, a investigação realizada sobre a formação continuada de professores, caracterizada como o processo que ocorre durante a trajetória profissional, foi desenvolvida no contexto da educação superior no Instituto Federal do Triângulo Mineiro, no município de Uberaba (MG), Brasil. A pesquisa sobre professores da educação superior em dois campi do IFTM - o de Uberaba e o de Uberaba Parque Tecnológico, conduziu à constatação de necessidades formativas específicas, considerando a diversidade do público atendido e a complexidade do trabalho ali desenvolvido.


    A busca por um modelo de (trans)formação continuada de professores da educação superior foi o mote do trabalho realizado. Trata-se de um dos desafios mais importantes para a construção de uma nova realidade educacional que proporcione a formação de novas gerações de cidadãos conscientes e atuantes.


    Esta é uma proposta que, com certeza, trará inúmeros benefícios, tanto ao corpo docente, quanto aos estudantes, agregando valor ao processo de ensino e de aprendizagem pelo seu notável alcance didático.


     Stael Borges Campos


    Especialista em Gestão Pública

  


  
     FORMAÇÃO DE PROFESSORES: ASPECTOS TEÓRICOS E LEGAIS


    Para subsidiar a análise do processo de formação continuada de docentes da educação superior, optou-se por realizar uma pesquisa bibliográfica sobre formação de professores, a partir de autores que discutem o tema com diferentes enfoques. A literatura consultada possibilitou a problematização do processo de formação docente e pode suscitar questões pertinentes às diferentes abordagens.


    Organizações internacionais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI), têm induzido a discussão da formação docente a partir do conceito de Desenvolvimento Profissional Docente (DPD). A racionalidade técnica (CONTRERAS DOMINGO, 2002), o professor reflexivo (SHÖN, 1997), o professor pesquisador (ZEICHNER, 1998) e o desenvolvimento profissional do professor são modelos de atuação docente que serão objeto de reflexão neste capítulo.


    Com a pergunta Desenvolvimento Profissional Docente (DPD): um termo guarda-chuva ou um novo sentido à formação? Fiorentini e Crecci (2013) desencadeiam uma discussão a respeito do DPD, enquanto alternativa de desenvolvimento da profissionalidade docente, destacando os trabalhos de pesquisa do professor e as comunidades investigativas como fatores que podem contribuir para que ocorra o desenvolvimento profissional docente de forma diferenciada. O termo guarda-chuva, na atualidade, abarca atividades, processos e concepções de formação de professores. Todavia, os autores acreditam que o DPD e formação continuada e/ou permanente fazem parte de um mesmo universo, não havendo diferenciação entre as especificidades de cada conceito.


    Retomando a questão formação docente ou desenvolvimento profissional, segundo Imbernón (2019), diante da complexidade do tema abordado, tornam-se indispensáveis algumas considerações para esclarecer a diferença entre as duas expressões. Frequentemente, esses termos são usados como sinônimos, fato que reduz o desenvolvimento profissional a uma única variável: a formação profissional. E não é certo que o desenvolvimento profissional docente ocorra unicamente com o desenvolvimento pedagógico, o conhecimento e a compreensão de si mesmo; o desenvolvimento cognitivo e o técnico, sim, é tudo isso e mais, pois envolve uma situação profissional com fatores (como salário, ambiente de trabalho, carreira, profissionalização, entre outros) que possibilitam ou impedem o desenvolvimento de uma carreira docente.


    O desenvolvimento da profissão docente ocorre mediante a presença de diversos fatores: salário, demanda do mercado de trabalho, ambiente de trabalho nas instituições onde se exerce a docência, promoção na carreira, estruturas hierárquicas, carreira docente, entre outros; e pela formação inicial e continuada que o indivíduo realiza ao longo de sua vida profissional. O desenvolvimento profissional resulta, portanto, de um conjunto de fatores que favorecem ou dificultam a trajetória profissional docente. Uma melhor formação facilita, sem dúvidas, o desenvolvimento profissional, porém, outros aspectos são determinantes nesse processo.


    Pode ocorrer uma excelente política de formação sem resultados significativos quando outros fatores estão ausentes. Em síntese, a formação é um elemento importante no desenvolvimento profissional, porém, não é o único e, talvez, não seja o decisivo. Portanto, é necessário pensar o desenvolvimento profissional numa perspectiva que ultrapassa os limites da formação docente, seja inicial ou permanente, para que, de fato, ocorra a melhoria da prática laboral, de crenças, valores e conhecimentos, com o propósito de aumentar a qualidade da atuação dos professores na sala de aula, em sua ação investigadora e de gestão (IMBERNÓN, 2019, pp. 154-155).


    No que se refere ao conceito de formação docente, Marcelo García (1999) o analisa em suas fases de pré-treino, inicial, iniciação e permanente e traz um conceito de formação docente, que será apresentado na subseção seguinte. Em relação ao desenvolvimento profissional dos professores, o autor destaca que o foco do professor não pode ficar restrito ao conteúdo disciplinar, é necessário que haja articulação com a organização do currículo e da escola. É nesta perspectiva de um envolvimento do professor no desenvolvimento curricular e institucional que podem ocorrer transformações mais objetivas no contexto educacional.


    Zeichner (1998) e Giroux (1999) colocam para discussão as propostas de professores como pesquisadores e intelectuais transformadores, respectivamente. Dourado (2015) e Azevedo et al. (2012) fazem considerações sobre a formação inicial de professores no Brasil. Gaeta e Masetto (2013), Cunha (2009) e Imbernón (2010) tecem considerações sobre o professor que atua no ensino superior.


    O texto deste capítulo foi desenvolvido por meio do uso de mapas conceituais (Figuras 1, 2, 3 e 4)1, considerados como um instrumento útil na identificação de conceitos e ideias apresentados pelos autores. Para Veiga (2013, p. 43), o mapa conceitual é “uma técnica de ensino, aprendizagem, pesquisa e avaliação, inspirada na perspectiva histórico-crítica de educação”. A construção dos mapas conceituais ocorreu a partir da utilização do software livre Cmaptools (https://cmaptools.softonic.com.br/).


    Os mapas conceituais constituem-se em um instrumento importante de valorização do processo didático, sobretudo, por abarcar a dimensão relacional envolvendo o ensino, a aprendizagem, a pesquisa e a avaliação. Essa técnica insere-se na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural, porque considera o ensino como uma prática social que promove o desenvolvimento dos estudantes, enquanto sujeitos da aprendizagem. O mapa conceitual é uma representação essencialmente cognitiva e lógica, necessariamente coerente e visual do conhecimento sobre um argumento preciso, mas com contornos flexíveis (que têm relações abertas ou latentes com qualquer outro conteúdo), é principalmente conceitual e, em alguma medida, factual.


    O processo educacional é intencional, permeado de valores e contradições, e caracteriza-se pela multidisciplinaridade de fatores que favorecem a construção do conhecimento a partir do envolvimento dos estudantes. Os mapas conceituais constituem-se, portanto, em ferramenta que auxilia o professor no ato de ensinar. São consideradas estratégias de ensino com um duplo sentido: como técnica de ensino e de aprendizagem e como técnica de investigação e avaliação.


    Os mapas conceituais proporcionam a reflexão metodológica, em uma visão que tem, no empírico, seu ponto de partida, mas com a clareza de que é necessário ir para além das aparências, não se contentando com a descrição dos fatos, mas buscando a explicação do processo de constituição do objeto estudado, ou seja, estudá-lo em seu processo histórico. Esse é um dos critérios do método materialista histórico-dialético, que parte do empírico, mas vai além da descrição dos fatos (aparência) e busca a explicação do processo na sua construção histórica e relacional.


    A historicidade permite olhar para a realidade e pensá-la em movimento [...] e apreender seu movimento é dar lugar à questão de “como surgiu, como se movimentou e como se transformou” (AGUIAR & OZELLA, 2013, p. 303). Implica não o simples movimento, mas também a compreensão de uma determinada direção da mudança, uma direção que se expressa em transformações qualitativas de determinados contextos.


    Os mapas conceituais, ao trabalharem com as palavras, enfatizam a linguagem, os signos que expressam os pensamentos e os sentidos. O pensamento é a atividade interna traduzida por meio da palavra. Segundo Aguiar (2006, p. 129), os signos são “os meios de contato com o mundo exterior e, também, do homem consigo mesmo e com a própria consciência”. Representam uma forma privilegiada de apreensão do pensar e do agir do homem.


    A palavra é o objeto da consciência. O significado semântico das palavras traduz as relações que encerram, mas, ao mesmo tempo, as palavras são produtos históricos e sociais. Os significados constituem o ponto de partida: sabe-se que contêm mais do que aparentam, e que, por meio de análise e interpretações, pode-se caminhar para uma compreensão mais apurada daquilo que está sendo investigado (AGUIAR & OZELLA, 2013).


    As palavras também traduzem os motivos que mobilizam os processos de construção de sentido e das atividades dos sujeitos. Os mapas conceituais objetivam a aglutinação das palavras, possibilitando considerarem-se semelhança, contraposição e complementariedade. São instrumentos complexos e sintetizadores de determinado contexto sócio-histórico. Constitui-se em um processo interpretativo que proporciona a compreensão crítica do pesquisador em relação ao contexto que está sendo investigado.


    Formação profissional docente: fases, conceituação e modelos


    Para falar da formação profissional docente, recorreu-se às considerações de Marcelo García (1999), buscando frisar alguns elementos destacados pelo autor e considerados básicos para o entendimento do tema ora analisado. Assim, para ele, o processo de formação profissional ocorre em quatro fases: a primeira é a de pré-treino e abrange aquelas experiências que o sujeito vivenciou como aluno, espelhando-se naqueles professores que ficaram marcados no seu imaginário como modelos a serem seguidos. É um processo de internalização das representações sociais.


    A segunda fase trata-se da formação inicial e compreende os cursos de formação regulares de docentes. É a etapa de preparação e acontece em instituições específicas com finalidades voltadas para essa formação. A terceira fase, por sua vez, diz respeito ao período de iniciação à docência, que corresponde ao início da atividade profissional, na qual ocorre um aprendizado na prática. Finalmente, a última fase refere-se à formação permanente, que vai ocorrer durante toda a trajetória do professor como profissional do ensino. Feito esse percurso no processo de formação, Marcelo García (1999, p. 26) apresenta um conceito de formação de professores, a seguir transcrito:


    A Formação de Professores é a área de conhecimento, investigação e de propostas teóricas e práticas que, no âmbito da Didática e da Organização Escolar, estuda os processos através dos quais os professores – em formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em equipa, em experiências de aprendizagem através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem.


    A Figura 1 – Formação de Professores – didática e organização escolar coloca em destaque os elementos que aparecem no conceito proposto por Marcelo García (1999). Além dos aspectos ressaltados no conceito, o autor apresenta os princípios norteadores desse processo formativo: ser contínuo, integrar a formação de professores em processos de mudança, inovação e desenvolvimento curricular. Pressupõe, ainda, ligar os processos de formação docente com o desenvolvimento organizacional da escola, integrando os conteúdos acadêmicos e disciplinares à formação pedagógica dos professores, enfim, integrando teoria e prática.


    A formação recebida pelo professor precisa corresponder ao tipo de educação que irá desenvolver. A experiência de formação profissional, ao ser individualizada, corresponde às expectativas dos professores enquanto pessoa e profissional, e, finalmente, essa formação, sendo crítica, poderá desenvolver capacidades de gerar conhecimentos e valorizar o conhecimento desenvolvido por outros.


    Marcelo García (1999) identifica também os modelos mais frequentes na formação desse profissional, ou seja, o tradicional, o social, o acadêmico, o personalista e o por competência, e afirma que o processo dispõe de uma estrutura de racionalidade que precisa estar vinculada à escola, ao currículo, à inovação e ao ensino.


    Ainda, para referido autor, a formação de professores é considerada uma área de conhecimento, de investigação e de propostas teóricas e práticas que ocorrem no âmbito da didática e da organização escolar. Tem como objeto de estudo os processos de ensino-aprendizagem, por meio dos quais os professores adquirem (formação inicial) ou aprimoram (formação continuada) seus conhecimentos, competências, atitudes e habilidades, visando à melhoria do ensino, do currículo e da escola, tendo por finalidade a qualidade da educação que os alunos recebem.


    Figura 1 – Formação de Professores: didática e organização escolar
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    Fonte: Elaborado pela autora, 2019.


    A formação profissional dos professores constitui-se, portanto, em um processo que ocorre durante toda a vida e pressupõe um desenvolvimento pessoal, profissional, cognitivo e de valores indispensáveis na realização das atividades docentes. Para analisar o desenvolvimento profissional docente, Marcelo García (1999) aborda o tema formação de professores buscando ultrapassar uma perspectiva acadêmica focada nas questões disciplinares para uma abordagem centrada na formação e no desenvolvimento profissional, contextualizados com a organização curricular e com a organização da escola.


    No Brasil, a década de setenta foi fortemente marcada pelo tecnicismo, cujo modelo de ensino é denominado, por autores como Contreras Domingo (2002), como racionalidade técnica. Seguindo a Lei de Diretrizes e Bases do Ensino de 1º e 2º Graus, n. 5.692 de 19712, os professores eram treinados para atuarem na perspectiva tecnicista. Embora esse momento tenha sido superado, ainda se pode encontrar muitos professores que atuam seguindo os pressupostos desse modelo.


    Figura 2 - Modelo de Racionalidade Técnica
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    Fonte: Elaborado pela autora, 2019.


    A Figura 2 – Modelo de Racionalidade Técnica contém as palavras-chave que caracterizam os aspectos desse modelo, ressaltando a questão da autonomia ilusória do professor, uma vez que, nesse enfoque, o que ocorre é uma dependência profissional do professor em relação a outros profissionais que são responsáveis pela construção do conhecimento e pela organização do currículo, cabendo ao professor apenas a função de executar o que foi planejado. Há uma redução do ensino à utilização de técnicas e uma incapacitação política do professor decorrente do papel que lhe é atribuído nesse contexto, o que caracteriza uma (des)qualificação estratégica.


    A prática profissional, nesse modelo, compreende os seguintes componentes: a ciência ou disciplina básica, a ciência aplicada ou engenharia, em que ocorre a divisão do trabalho entre os que constroem o conhecimento e organizam o currículo e o professor que o transmite e executa, traduzindo a atuação concreta, o saber fazer. Nesse contexto, os fins da educação são fixos e bem definidos. O referencial teórico do modelo de racionalidade técnica é o positivismo.


    Essa concepção de racionalidade técnica e a apresentada a seguir, sobre o professor reflexivo, apresentam enfoques bastante diferenciados. Nas décadas de oitenta e noventa, do século XX, a profissionalização em serviço e a proposta de formação de um professor reflexivo que refletisse na e sobre a prática começam a ocupar os espaços destinados à preparação dos professores. Schön (2000) apresenta uma nova proposta de formação para os professores, numa tentativa de superação do modelo da racionalidade técnica.


    A Figura 3 – Professor Reflexivo contém as palavras-chave que traduzem a ideia apresentada por Schön (1997), introduzida no Brasil por Nóvoa (1997). Schön (1992) propõe o praticum reflexivo. O refletir na ação pressupõe os momentos: surpresa, reflexão, reformulação e testes de hipóteses. O refletir sobre a ação envolve as dimensões da compreensão, das interações interpessoais e uma dimensão burocrática. Nesse modelo, ganha realce a ação do professor em descrever representações contextualizadas, figurativas e formais3. Também fazem parte das ações do professor reflexivo realizar e registrar observação direta e valorizar a demonstração e a imitação.


    Figura 3 - Professor Reflexivo
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    Fonte: Elaborado pela autora, 2019.


    Revisitando as questões relativas à formação docente, a partir da década de noventa do século XX, o leitor é convidado a pensar esse aspecto, enfocando outro ângulo, o da profissão docente, buscando relacionar o desenvolvimento pessoal com o desenvolvimento profissional, curricular e organizacional. Numa perspectiva de formação continuada, é fundamental que o professor assuma o compromisso pessoal de produzir a vida de professor, a profissão docente inserida no contexto da organização do currículo e da escola. A lógica da formação continuada concebe o desenvolvimento profissional dos professores e o desenvolvimento organizacional das escolas como unidades inseparáveis, onde o espaço escolar é definido como espaço de trabalho e de formação contínua.


    Produzir a vida de professor é se inserir em um processo de autoformação, buscando desenvolver um pensamento autônomo, desenvolvendo percursos e projetos próprios, visando à construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional. Mas o processo de formação continuada vai além, propiciando momentos de formação que ocorram no coletivo, porque é nessa dimensão que acontecerá a emancipação profissional indispensável na consolidação profissional e no desenvolvimento da autonomia para a produção dos saberes e dos valores próprios da prática docente.


    A mudança educacional, todavia, acontece no âmbito da sala de aula, e toda inovação perpassa necessariamente o nível institucional. O envolvimento dos professores é fundamental na proposição das transformações das práticas pedagógicas que vão garantir as mudanças. A formação continuada, nesse contexto, surge como alternativa para repensar o projeto de escola a partir do envolvimento dos professores.


    Repensar a organização escolar é uma possibilidade de discussão de questões educativas, estabelecendo pontes entre as definições do macro sistema e a especificidade da sala de aula. Todo o ambiente escolar forma e educa, e os sujeitos (professores, funcionários, gerentes) têm o compromisso de construir esse ambiente. Assim, o trabalho do professor ultrapassa, e muito, o espaço restrito da sala de aula, que tem como princípio fundamental a cooperação. É uma nova territorialidade, onde trabalhar e formar constituem-se em uma unidade e transformam a formação permanente em um processo contínuo, integrado no cotidiano dos professores e
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